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ESTADO DO MARANHÃO
CAMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

CONTRATO N" 202505 I 3.PF,.00212025-04

PROCESSO ADM. N' 027 12025

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO2I2O25

ID CONTRATO: P80022025-04

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N"
20250513.P8.00212025-04, QUE FAZEM ENTRE

SI A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
(MA) E A EMPRESA S L P MTJLTIPLOS
SERVIÇOS E COMERCIO LTDA

A CÂMARA MUNTCIPAL DE IMPERATRIZ - MA, pessoa jurídica de direito público
inlemo inscrita no CNPJ n" 69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira no 1185,

Centro, Imperatriz - MA, neste ato representada por seu Presidente Sr. Adhemar Alves de

Frcitas Júnior, br:rsilciro, casado, agentc político, doravante denominado CONTRATANTE, e

a S L P MLILTIPLOS SERVIÇOS E COMERCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado

inscrita no CNP.I/MF sob o n'00.732.085/0001-00, com sede na Rua Sergipe, no 557-A, Centto,

CEP 65.903-340 - hnperatriz- MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato

rcpresentada pela Sr. Sidney Lima Percira, brasileiro, casado, empresário, portadora da cédula

de identidade de n" 0552933770150 StrSP MA e do CPF n" 177 .275.963-53, tendo em vista o

que consta no Processo Administrativo n'02712025 e em observância às disposições da Lei
n" 14.i3-1, de l" de abril de202[, Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e

dcmais le6lislações aplicá',zeis. res«llvem celebrar o preseute Termo de Contrato, decorrente do

Pregão llletrônico n" (102t21125- rnediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJE,TO
I .1 . O objcto do prescntc Terrno de Contrato é o Íbrnecimento de material de limpeza, conforme

cspecificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Clontrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n' 00212025,

i<Jentificaclo no preáinbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3, Discrirninaçao do obicto:

ilua Simplicio Morcira. n" I 185, (lcntro, Irnpcratriz - MA
cN PJ 69.555.0 t9i000l -09

l'one: (e9) 3521-3359
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t23/21)06 E ALTERAÇÕES
POSTERIORES

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
I .4.1. O Termo de Referência;
1.4.2.O Edital da Licitação;
1.4.3. A Proposta do conlratado;
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCTA
2.1. O pÍazo de vigência deste Termo dc Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com

inicio na data de sua arssinatura e enceffamento em 3111212025, na forma do art. 105, da Lei n"

14.t3312021.
2.1.1. C) prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de terrno

aditivo, quarrdo o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento,

3. CLÁUS1rLA 'TERCEIRA MODELoS Df, ExECUÇÃo E GESTÃO
CONTRATUAIS (art.92,IV, VII e XVIID
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de ll.ef'erência. anexo a este Contrato.

4. cLÁtJSULA QUAR'IA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

s. cLÁusULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor do presente f'enno de Contrato é de R$ 31.560,00 (trinta e um mil, quinhentos e

sessenta rcais)
5.2. No valor acima estão incluíclas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previ<lenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

-5.3. O valor acima é nreramenfc estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
Rua Simplício Moreira, nu I 185. Centro, Imperatriz - MA

CNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09
Fone; (99) 3524-3359
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.92, V e VI)
ó. L O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência. anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92,Y)
7.1. Os preços iniciahncnte contratados são fixos e irreajustáveis no prazo deum ano contado
da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interrcgno de um ano, e indepcndentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primciro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagarit

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondcnte tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas at'erições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer fonna não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entâo em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial. para reajustamento do prcço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será rcalizado por apostilamcnto.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art.92, X, K e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Reccbcr o objeto l1o prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que scja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;
8.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratatlo;
8.6. Et-etuar o pagalllento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, tbrma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria do Poder Legislativo Municipal para adoção das medidas

cabíveis quando do tlesc:utnprintenh de obrigações pelo Contratado;

t1.9. Explicitamentc cmitir decisâo sotrre tndas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução tlo presente C«lntrato. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramentc protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

tt.lQ. A A«lministraçiio terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento para dccidir. admitida a proÍrogação motivada, por igual período

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.01 9/0001 -09

t-oner (99) 3524-3359
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8.11. Respondcr cventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo c,ontratado no prazo máximo de cinco dias úteis.

8. 12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a tercciros em clccorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (art.92,XIV, XVI e XVI!
9.1 . O Contratado deve curmprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo colno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do ob.icto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.3. Responsabilizar-se pelos víoios e clanos cleoorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Dcf-esa do Consurnidor (Lci no 8.078, dc 1990);

9.4. Clomunicar a«r contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.5. Atencler às determinaçõcs regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. l37,Il, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestartodo esclarecimento ou inforrnação
por eles solicitados:
9.6. Reparar, corigir, remover, reconstruir ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-sc pelos vícios c danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Adrninistração ou terceilos, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos soÍiidos;
9.8. Quando não lor possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Forneccdores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota liiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de rcgularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão dc Rcgularidade do I--GTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.9. Resporrsabilizar-se pclo cumprimento de todas as obrigações ffabalhistas, previdenciárias,

fiscais, conrcrciais e as tlcnrais previstas em legislaçâo específica, cuja inadimplência não

transÍ'ere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao F-iscal do corrtratcr, no prazo d,e 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrênc:ia anormal ou acidente quc se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.11. Paralisar, por detcnrinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo coln a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.
Rua Simplíc:io N4oreira, n" I 185. íJeutro, Imperatriz - MA

(,NPJ óc).555.0 I 90001 -09
Fone: (99) 3524-3359
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9.12. Mantcr durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9. l3. Cumprir. durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com defrciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as rcservas de cargos previstas na legislação (art. I 16, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.14. Cornprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato. com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
I 16, parágrafo irnico, da Lei n." 14. 133, de 2021):
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua prop<lsta, inclusive quanto aos oustos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do ob.jeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124,11, d, da Lci rt" 14.133, de 2021.
9.17. Cunrprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios dernanclados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recorrrcndações dc boa técnica e a legislação de regência;
9.19. Orientar e treinar scus ernpregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por força da execução deste contrato;
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Pocieres Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução

do objeto e nas melhores condições de seguratlça, higiene e disciplina.
9.21. Subrneter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos nrótodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instmmento congênere.
9.22. Não perrnitir a utilização de qualquel trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

con«lição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insaiubre.

10. cLÁusuLA DECIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art.92, XID
10.1. Não haverá exigênr:ia de garantia contratual da execução.

IT. CLÁUSUL,A DÉCIMA PRIMEIRA _ TNFRAÇÕBS T SANÇÕES
ADMTNISTRATMS (art. 92, XI\D 11.1. Comete infração administrativa, nos termos da

Lei no 14.133, dc202l, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial clo contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA !

CNPJ 69.555.0 19/0001 -09
Fone: (99) 3524-3359
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e) apresentar documcntação fàlsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de moclo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei no 14.133, de 2021):

ii, Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitern acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. I 5ó. § 4", da Le i n" 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas'oê", "f', o'g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",0'c"
€ "d", que justifiqueln a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133,
de 2021);
iv. Multa:
1. Moratória de 0, 1"Á (zero vírgula um por ccnto) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

2. Moratóri a de 1o./o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,

ate o máximo de l\u/o (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia.

i. atraso superior a 30 (trinta) ilias autoliza a Administraçáo a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou curnprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de202l.

3. Compensatória. para as infiações descritas nas alíneas 
(6e" 

a í'h" do subitem ll.l, de 50Ádo

valor do Clontrato.
4. Compensatória, para a inexccução total do contrato prevista na alínea'oc" do subitem 11.1,

de2AoÁ do valor do Contrattl.
5. Para inÍiação descrita na alínea "b" do subitem I 1.1, a multa será de 3%o do valor do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 30Á do valor do

Contrato.
7 . Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 1 1.l, a multa será de 3o/o do valor do

Contrato, rcssalvadas as segr.rintes intiações;
11.3. A aplicação das sanções pre'ristas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do clano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133,

de202l)
11.3.i. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. l5(r, §7o, tla Lei no 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes <ta aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de 15

(quirrze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 , da Lei no 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a rnulta aplicaila e as indenizações cabíveis Íbrem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Coutratante ao Contratado, alétn da perda desse valor, a diferença

será descontacla da garantia prestada ou será cotrrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133, de2A21)

Rua Sirnplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/000 l -09

Fone: (99) 3524-3359
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11.3.4. Prsviamcntc ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
aclministrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação cnviada pela autoridade competente.

I 1.4. A aplicaçào das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla delesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do ar1. 158 da Lei nu 14.133121 para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar c dc declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei n" 14.133, de 2021):

a\ anaturcza c a gravidade da inlração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuautcs;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfbiçoamento de programa de integridade, conforne norÍnas e

orientações dos órgãos cle controle.
I L6. Os atos previstos como infiações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Adrninistração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lcin" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nosmesmos autos,

observa«ios o rito procedirnental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

I1.7. A personalidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abus«r rlo «lireito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

ncste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

podcres dc adrrrinistração, à pcssoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligaçào ou cont«rle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraclitório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,

<la Lei n" 14.133, de 2021)
11.8. O Contratantc deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, infonnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para Íins dc publicidadc uo Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Claderstro Nacional de Ernpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Fcderal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

I 1.9. As sançeies de impedimcnto de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis dc reabilitação na fbrma do art. 163 da Lei no 14.133121.

ll.l0. Os tlébitos clo contratado para oom a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indcnizações" não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

ou parciahnente, coln os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato

ou de outros collrratos administrativos quc o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante, rra firnna da lnstrução Nonnativa SIIGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022

12. CI,ÁIJSIJIA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92, XIX)
12.1. O c6ntrato será extinto quanclo curnpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra atttes do ptazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaç:ões não tbrem cumpridas no prazo estipulado, a vigência frcaráprorrogada

até a conclusâo rJo otrjeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

Rua Simplício Moreira, no I 185. Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 19i0001 -09
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l2.2.L Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contrata«Jo:

a) ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

e

b) poderá a Aclministração optar pcla extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execitção contratual.

12.3. O coltrato podcrá scr cxtinto antcs dc cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

dcr prazo nele frxado, por algum dos tnotivos previstos no artigo 137 da Lei no l4.l33l2l,bem
como anrigavclurente. assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese. aplicarn-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A altcração social on a rnoclifrcação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinçãtl se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

123;,,2.1. Se a opcraçào implicar nrudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteraçãc', sub.ietiva.

12.4. O ternro de extinção, sempro que possível, será precedido de:

12.4.1. Balanço dos eventos contraruais já curnpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizaçties e multas.
12.5. A extipçào do contrato não confrgura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econôrnico-financeir6, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo

irrdenizatório (art. 13 I , caput, da l-ei n." 14.133' de 2021).

12.6. O contrato po«lerá ,ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

naturezatecnica, corlercial. econôtnica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou enticlade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou

atue na fiscalização og na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, compaúeiro ou

parente ern linha reta. colateial ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei

n.o 14.133. de 2021).

13. CLÁUSLJLA DECIMA TE:RCEIRA - DOTAÇÃO Onç,LMENTÁRIA (art. 92, VI[)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação corerão à conta de recursos específ,rcos

consignados po Orçamento cla Câmara Municipal deste exercício, na dotação abaixo

tliscrimina«la:

Órgão: Câmara Municipal de lmperatriz

Unidade: Câmara de lmPeratriz

Ação Função: fil Subfunção: 122 Programa: 0001 Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002

01.122.0001.2-()02 - Manutenção das ativida«les e projetos da câmara

Natureza da despesa 3.3.90.30.00'00 - Material de Consumo

Fonte de Recursos: 500 * Rccursos não vinculados de Irnpostos

14. CLÁt]SLILA DECI}IA QUARTA _ DOS CASOS OMISSOS (ATt.92,III)

14.1. Os cascs çrmissos scrão {ecidicios pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei n.'14.131, d,* 2021, ç dernais nornlas Í'eclerais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições co[ridâs rra Lci n" ti.0'78. de i990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e norrnas

e princípicts gerais tios contrat«rs

Rua Sirlplíuio Moreira, n' I 185. Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.s55.0 19/000 l -09

Í-'one: (99) 3524-3359



à45116619s6N§

L,STADO DO MARANHÃO
C:AMARA MUNiCiPAL DE IMPERATRIZ

15. CLÁUSTTLA DÉCIMA QUTNTA _ ALTERAÇOES
15.1. Evcnhrais altcrações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei no 14. I 33. tle 2021 .

15.2. O Çontratado c obrigado a accitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

srrpressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor

inicial aÍuali'zado do contrato.
15.3. As alterações contrartuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada nec,essidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de ) (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de

2021.

1ó. CLÁUSULA DECIMA SEX'I'A - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante clilulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contrataç<ies Priblicas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 daLei 14.133, de202l, bem como

no respectivo sÍtro oficial na Intemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2027,

e ao att. tlu, §2". ila Lei n. 12.527, cle 2011.

17. CLÁT]STILA DI]CIMA SE'I'IMA - II'ORO

17.l. É clcito o Foro da cidade de lmperarriz (MA) para dirirnir os litígios que decorrerem da

execuçào «leste 'fermp de Clontrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme

art.92, § l' da l.ci n" 14.133121 .

para firmcza e vali6ade dp pactuado, o pressnte Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor-. qire. depois cle lici<l e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

lmperatriz (MA), 13 de maio de2025

,./"11,*,-
CÂlvtIRA MUNICI

TI]STEMUNHAS

TRIZ
Sr. Adhernar A de Freitas Júnior

Prcsidente
CONTRATANTE

SIDNEY LIMA 
i,ilXXt"*"iflTr'r9is'taplorsrDNEY

P E R E I RA: 1 7 7 27 59 6353 Dados: 2025'05 r 3 1 51 1 7:1 3 -03'00'

s L P I4ULTIPL,OS SERVI(:OS E COMERCIO LTDA
Sr. SidneY Lüna Pereira

C]ON]'RATADA

/"-
CPF

Rua Simplíc:io Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ óí1.5 55.0 19/000 I -09

Ft-rne: (99) 3524-3359

CPF:
1
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C«rmissâo Permanente de Licitação

AVISO DE PREGÃO NIBTRONICO

AVISO DE LICIT{(',p.(} rRrt;riO BICTRÔNICO n',

004t2025 srsrEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

(sRP)

ESTADO DO MARANH/\O CÂMARA MUNICIPAL

DE IMPERATRIZ (MA) DEPARTAMENTO DE

LrcrrAÇÔES AVTSO DE itCtTaçrÀO pnecÃo

ELE,TRÔNICO N'OO4i2C25 SISTF,MA DE RtrGISTRO

DE PREÇOS (SRP) A Câmara Municipal de lmperatriz

(MA), por seu Agente rlc Contrafação, tonta público para

conhecirnento de todos que realizará licitação na

MODALIDADE: Prcgão Elctrônico. TIPO: Menor Preço.

CRI'IEzuO DE JULGAI\4ENTO: Mcnor Preço por Lote.

OBJETO: Contratação «le empresa especializada na

prestação eventual e l'utura de serviços continuados de

mauutenção preventiva e corretiva, instalações e

desinstalações de aparelhos de ar condicionados, instalados

ou a serem instalados. cc,l')1 f()rnccilreuto e substituiçào de

peças, componentes e acessórios. inçluindo deslocarnentos

e mão-de-obra, pat'a atender as demandas da Câmara

Municipal <le hnperatriz/MA. CODIGO UASG: 931458

BASE LEGAL: Lei n" 14.133121e as condições do Edital.

Data de Abertura: 29 de maio de 2025 às 09:00 hs (nove

horas), hoúrio de Brasília - DF. O Erlital e §eus anexos

poderão ser consultatlos e obtidos no endereço elelrônico

u.'w'u'.gov.br/compras/pt-br, camaraimperal.riz^tna. gov.br'

podendo ainda ser obtido por meio de solicitaçào no e-lrrail

cp1.cmitz2025@),gmail.com c" por Íirn, consultado. liclo e

obtido em sua versào impressa mecliante o recolhimento de

R$: 20,00 (vinte reais) n113vés do Documento de

Arrecadaçào próprio. na sede do selor c1e licitações da

Câmara Municipal de Imperatriz (MA) sito na Rua

Simplício Moreira n" I 185. Centro, nos dias úteis. no

horário das 08:00 horas às l2:00 horas' Imperatriz (MA) I3

de maio de 2025. VICTOR GABRIEL AQUINO DA

srLVA - ACENTE DE CONTRATAÇÃO

tbhlic,rdo por: Francisco Sávio Costa Silva

Chef-e do f)eparlautento de Licitaçôes

C'ódi go identifi cador: $I'lEJ9iA mbn/J

EXTRATO DE ('ONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO 202505r3.P8.002/202S01
OBJETO: Aquisição de material cle limpeza, para atender o

interesse da Cârnara Municipal de Imperatriz,{\,Í4. VALOR

TOTAL: R$ 53.483,05 (cinquenta e três mil, quatrocentos e

oitenta e três reais e cinco centavos) Orgâo: Câmara

Municipal de Imperatriz Unidade: Câmara de hnperatriz

Ação Função: 0l Subfirnção: 122 Programa: 0001

['roj eto/ A ti vi dade/Oper. Especi a I : 2-002 0 1 . I 22.000 1 .2-002

- Manutenção das atividades e projetos da Câmara

Natureza da despesa 3.3.90.30.00.00 - Material de

Consumo Fonte de Recursos: 500 - Recursos não

vinculados de Impostos. PARTES: Câmara Municipal de

Imperatriz, representada pelo Sr. Adhemar Alves de Freitas

Júnior, pcla CONTRATANTE, e o Sr. Radjaelson Joaquim

Arrais, Representante Legal da empresa SEPTEM BRASIL

COMERCIO LTDA, pela CONTRA'I'ADA. VIGÊNCIA:

aÍé 3111212025. a partir da data de sua assinatura. DATA

DA ASSINATURA: l3 de maio de2025. Imperatriz-

MA, 13 rle maio de 2025. çfiyetut MUNICIPAL

DE IMPERATRIZ Sr. Adhemar Alves de Freitas Júnior

Presidente

Publicado por: Francisco Sávio Costa Srlva

Chefe do Departamento de Licitações

Código identifi cador: ScTiJLTff/Pi

EXTRÂTO DE CONTRÂTO 20250513.PE.002/202904'

OBJETO: A quisição de material de limpeza. para atender

o interesse da Câmara Municipal de lmperatriz/MA'

VALOR TOTAL: RS 31.560,00 (trinta e um mil,

quinhentos e sessenta reais) Órgão: Câmara Municipal de

Imperatriz Unidade: Câmara de Imperatriz Ação Função:

0l Subfunção: 122 ProPS'ama: 0001

ProjctoiAtivida<leloper. Especial: 2-002 01. 122.000 1.2-002

- Manutenção das atividades e projetos da Câmara

Natureza <Ia despesa 3.3.90.30.00.00 - Material de

Consumo Fonte de Recursos: 500 - Recursos não

vinculados de Impostos. PARTES: Câmara Municipal de

lmperatriz, representada pelo Sr. Adhemar Alves de Freitas

Júnior , pela CONTRATANTE, e o Sr. Sidney Lima

Pereira, Representante Legal da empresa S L P

MULTIPLOS SERVIÇOS E COMERCIO LTDA, pela

CONTRATADA. VIGÊNCIA: até 3111212025, a partir da

data de sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 13 de

rnaio de 2025. lmperatriz - MA, l3 de maio de 2025-

CÀMARA MTINICIPAL DE IMPERÂTRIZ ST. AdheMAT

Alves de Freitas Júnior Presidente

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrâo ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidrde com a

Medida prrvisi rir No 2.230-1, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e lntegridade. Página 2/4
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